
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.040 - RS 
(2015/0084714-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARISOL S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
OBRIGATORIEDADE. COMUNICAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DA  
OCUPAÇÃO. SECRETARIA DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO – SPU. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que  é necessário ao alienante 
"proceder à comunicação junto à SPU da transferência da ocupação de imóvel 
em Terreno de Marinha" (fl. 141, e-STJ)
2. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. O STJ já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante comunicar à 
Secretaria de Patrimônio da União – SPU a transferência da ocupação do imóvel 
a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. 
Sendo assim, não havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, 
permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que 
figura originalmente no registro: o alienante. Precedentes: AgRg no REsp 
1.431.236/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2/4/2014; AgRg no REsp 1.393.425/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 18/6/2014; e EDcl no REsp 1.336.879/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/8/2014. 
4. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 
seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7 do STJ.
5.  Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 15 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.040 - RS 
(2015/0084714-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARISOL S/A 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Marisol S/A (fls. 336-340, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega ofensa ao art. 535 do CPC e ilegitimidade 

frente ao débito inscrito em Dívida Ativa. Sustenta ainda afronta ao ato jurídico perfeito, à 

propriedade, ao devido processo legal administrativo, à ampla defesa e ao contraditório.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 692.040 - RS 
(2015/0084714-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.8.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a parte agravante sustenta que o art. 535, II, 

do CPC foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, 

indicando, de forma genérica e superficial, as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a 

instância ordinária, sem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99. (...)

1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 
indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

Esta Corte Superior já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante 

comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel 

a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. 

Sendo assim, não havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, 

permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que figura 

originalmente no registro – o alienante. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. ALIENANTE.

1. Não verificando quaisquer das hipóteses do art. 535 do CPC e 
tendo em vista o princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 
Embargos como Agravo Regimental.

2. O STJ já se pronunciou pela obrigatoriedade de o alienante 
comunicar à Secretaria de Patrimônio da União - SPU a transferência da 
ocupação do imóvel a terceiro, de forma a possibilitar ao ente público fazer as 
devidas anotações.

3. Desse modo, não havendo comunicação à SPU acerca do 
negócio jurídico, permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação 
aquele que figura originalmente no registro - o alienante, e não o adquirente.

4. Agravo Regimental não provido.
(EDcl no REsp 1336879 / SC, de minha relatoria, SEGUNDA 

TURMA, DJe 18/08/2014)

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. ALIENANTE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça já se 
manifestou pela obrigatoriedade de o alienante comunicar à Secretaria de 
Patrimônio da União - SPU a transferência da ocupação do imóvel a terceiro, de 
forma a possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. Assim, não 
havendo comunicação à SPU acerca do negócio jurídico, permanece como 
responsável pela quitação da taxa de ocupação aquele que figura originalmente no 
registro - o alienante, e não o adquirente.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1431236 / SC, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2014)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) BENS 
PÚBLICOS. TERRENOS DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA. 
COMUNICAÇÃO À SPU. AUSÊNCIA NA ESPÉCIE. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. PAGAMENTO. RESPONSABILIDADE DAQUELE QUE 
FIGURA NO REGISTRO ORIGINALMENTE, E NÃO DO ADQUIRENTE. 
IMÓVEL OCUPADO VS. IMÓVEL AFORADO. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DOS ARTS. 3º, § 3º, DO DECRETO-LEI N. 2.398/87 E 116 DO 
DECRETO-LEI N. 9.760/46.

(...)
2. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual, 

não havendo comunicação à SPU acerca da (i) transferência de domínio útil e/ou 
de direitos sobre benfeitorias, bem como da (ii) cessão de direitos a eles 
referentes, permanece como responsável pela quitação da taxa de ocupação 
aquele que figura originalmente no registro, e não o adquirente. Precedentes.

3. O fato de a segunda parte do § 3º do art. 3º do Decreto-lei n. 
2.398/87 fazer menção ao art. 116 do Decreto-lei n. 9.760/46 não torna a 
exigência prevista no primeiro dispositivo aplicável apenas aos imóveis aforados.

4. É que a exigência valerá para os imóveis em regime de 
ocupação com base na  primeira parte do art. 3º, § 3º, do Decreto-lei n. 2.398/87, 
aplicando-se às hipóteses de imóveis aforados a determinação da segunda parte 
do mesmo artigo, cumulada com o art. 116 do  Decreto-lei n. 9.760/46.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1175096/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2011).

DIREITO ADMINISTRATIVO – TERRENO DE MARINHA – 
TAXA DE OCUPAÇÃO – REGIME DE DIREITO ADMINISTRATIVO – 
OBRIGAÇÃO PESSOAL – TRANSFERÊNCIA DE OCUPAÇÃO – 
VIOLAÇÃO DO ART. 24 DO DECRETO-LEI N. 3.438/41 – NECESSIDADE 
DE SOLICITAÇÃO PRÉVIA.

1. Os terrenos de marinha são bens dominicais da União, os quais, 
no passado, desde o tempo da realeza, destinavam-se à defesa do território 
nacional ao permitir a livre movimentação de tropas militares pela costa marítima.

2. Permite-se a ocupação dos terrenos de marinha por 
particulares, mediante o pagamento de taxa de ocupação.

3. A taxa de ocupação é o preço pago à Fazenda Pública pela 
utilização de bem que lhe pertence. Não possui natureza tributária (Lei n. 
4.320/1964, art. 39, § 2º). Situa-se, eminentemente, no Direito Público.

4. Apesar de intimamente ligada à realidade da coisa, a taxa de 
ocupação decorre de uma obrigação pessoal oriunda de relação jurídica entre o 
ocupante e a Administração Pública.

5. Merece reforma a decisão do Tribunal a quo, ao entender que 
a redação do art. 128, § único do Decreto-Lei n. 9.760/46 (em vigor à época), 
tornou o adquirente o único responsável pelo pagamento da taxa, independente do 
respectivo registro.

6. A exegese dada pelo Tribunal de origem, a par de integrar a lei, 
não se coaduna com a natureza do instituto da ocupação, haja vista que é 
obrigação pessoal, que não se transfere jungida a coisa; e, é de caráter público, 
devendo ser interpretada de forma a não limitar a soberania da União na gestão 
das coisas que lhe pertencem, em nome do próprio interesse público subjacente.
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7. Dispõe o art. 24 do Decreto-Lei n. 3.438/41, verbis: "Os pedidos 
de licença para transferência de aforamento ou ocupação, dirigidos ao chefe do 
Serviço Regional do Domínio da União deverão mencionar expressamente o 
nome do adquirente e o preço ajustado da transação." 

8. Restaura-se o entendimento do juízo primevo, ao sentenciar 
que era obrigação do autor comunicar à Secretaria de Patrimônio da União 
- SPU a transferência da ocupação do imóvel a terceiro, de forma a 
possibilitar ao ente público fazer as devidas anotações. Recurso especial 
provido. (REsp 1145801/SC, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2010, grifei).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0084714-9 AREsp 692.040 / RS

Números Origem:  50056458220144047209  SC-50056458220144047209

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARISOL S/A
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Anulação de Débito Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISOL S/A
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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